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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS
CARACTERÍSTICAS DOS DIVERSOS GÊNEROS TEXTUAIS

TIPOLOGIA TEXTUAL
SEQUÊNCIAS NARRATIVA, DESCRITIVA, 

ARGUMENTATIVA, EXPOSITIVA, INJUNTIVA E 
DIALOGAL

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS (VERBAIS E 
NÃO-VERBAIS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.
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INTERTEXTUALIDADE
A intertextualidade pode ser entendida como a influência de 

um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas ex-
plícitas ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados 
texto-fonte.

Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um 
intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem 
de alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a 
nível de conteúdo quanto a nível de forma.

A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e 
facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação dire-
ta com o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita 
exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de 
análise e dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo 
entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, 
escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas 
midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e 
suas características:

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de 
crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum 
elemento de humor.

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou 
por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser 
devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de inter-
textualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em ou-
tra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons-
trado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção 
de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-

tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
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na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira.

 Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.
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A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 

argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.
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A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são profes-
sores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Redentor. 

Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou infun-
dadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise su-
perficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, basea-
dos nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO 
MUNICÍPIO DE VERDEJANTE

Origem

Verdejante é um município brasileiro do estado de Pernam-
buco no nordeste do Brasil. Localiza-se a uma latitude 07º55’32” 
sul e a uma longitude 38º58’18” oeste, estando a uma altitude 
de 494 metros. Possui uma população estimada em 2008 era de 
9.989 habitantes e uma área de 449,17 km². O município é cons-
tituído pelo distrito sede e pelos povoados de Grossos, Lagoa, 
Malhadareia, além dos sítios Boa Vista (DNOC’s), Riacho Verde I 
e II, São Joaquim, Riachinho, São Gregório, Cacimba Nova, Angico 
Torto, Oiticica, dentre muitos outros.

História 
O local onde hoje é a sede do município de Verdejante era a 

antiga fazenda Bezerros, situada a margem do riacho local, o Ria-
cho Verde. Esta fazenda era de um descendente de portugueses, 
Cirílo Gomes de Sá, adquirida em meados do séculos passado. 
Cirílo descendia de importantes famílias da região do sertão per-
nambucano. Ele se casou com uma cearense, Maltides Tavares 
Muniz e tiveram vários filhos que se mantiveram residindo ali.

Um dia, o vigário que celebrava missas católicas na região, o 
Pe. Manoel Firmino sugeriu a construção de uma capela. O local 
escolhido foi doado pelos Srs. David Jacinto e seu cunhado Ma-
riano Gomes de Sá, no dia 25 de dezembro de 1916.

No primeiro domingo de 1917, a pequena população local 
iniciou o carregamento das pedras para a construção dos alicer-
ces. Essa data também foi importante para o município, pois foi 
neste dia que aconteceu a primeira feira pública.

A cada domingo deste ano de 1917 a população, homens, 
mulheres e crianças, trabalha na construção de sua capela.

A padroeira escolhida para esta capela foi Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro devido à devoção do padre católico. A imagem 
da padroeira chegou no dia 8 de dezembro de 1918.

A capela e a feira aglutinaram as pessoas em torno do povo-
ado, até que houvesse interesse de homens importantes da área 
que Verdejante tivesse um comando político administrativo.

Em 16 de Outubro 1932 que Verdejante passou a ser Distrito.

Verdejante, pertencia ao segundo distrito do município de 
[[Salgueiro (Pernambuco)[], cuja sede era o povoado de �Lagoa 
dos Milagres� até o ano de 1933. Pela divisão Administrativa re-
alizada naquele ano foi elevada a categoria de vila, toponônimo 
que conservou até 31 de março de 1938, quando por força do 
decreto-lei Estadual nº 92, passou a denominar-se Riacho Verde, 
derivado do riacho que o banha, passando à denominação pelo 
decreto-lei nº 952 de 31 de dezembro de 1943.

O novo município, agora com o nome Verdejante, foi cria-
do pela lei nº 3.336 de 31 de dezembro de 1958. Todavia a sua 
instalação somente teve lugar em 25 de março de 1962, depois 
de acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal. A comarca 

foi solenemente instalada em 3 de junho de 1962. O primeiro 
Juiz de Direito empossado uma ano depois, Dr. Cícero Cardoso 
Guedes Alcanforado, muito fez em prol do segmento e paz social 
da comarca.

Dados do município/localização
Fundação: 31/12/1958
Emancipação Política: 25 de março
Gentílico: verdejantense
Unidade Federatíva: Pernambuco
Mesoregião: Sertão
Microregião: Sertão Central
Distância para a capital: 500,00

Dados de características geográficas
Área: 476.034,00
População estimada: 9430
Densidade: 1.981,00
Altitude: 494
Clima: Semiárido
Fuso Horário: UTC-3

DADOS DO IBGE

Histórico
Entre suas devoções, Dona Joaninha, esposa do Coronel Da-

vid Jacinto, costumava celebrar emsua residência a festa da IMA-
CULADA CONCEIÇÃO que consistia numa novena encerrada com 
procissão e realização da Santa Missa no dia 08 de dezembro. O 
vigário que a celebrava era o padre Manuel Firmino que sugeriu 
a idéia de se construir uma capela naquele local. Dado por aceito, 
os senhores David Jacinto e Manuel Gomes de Sá, doaram o ter-
reno para o patrimônio, mais precisamente no dia 25 de dezem-
bro de 1916 após celebração da missa do NATAL.

Logo no domingo seguinte (1º domingo de 1917) o povo da 
redondeza iniciou o transporte do material para construção da 
referida capela e aconteceu também nesse dia a realização da 
primeira feira. Estava lançada a pedra fundamental de uma nova 
povoação, que recebeu no nome de BEZERROS por motivo de 
pertencer a terrenos da fazenda do mesmo nome. Com a conclu-
são da construção da Capela o padre Manuel Firmino pediu que a 
mesma tivesse como padroeira NOSSA SENHORA DO PERPETUO 
DO SOCORRO, a quem dedicava grande devoção. A imagem da 
Padroeira chegou a Capela no dia 08 de dezembro de 1918.

Com o passar dos anos o Coronel David Jacinto, confiou o 
comando do Povoado ao seu cunhado José Tavares de Sá (filho 
de Cirilo Gomes) o qual com seu apoio dirigiu a comunidade com 
muita paz e prosperidade, sendo substituído posteriormente por 
seu filho Joaquim Tavares de Sá.

Gentílico: verdejantense

Formação Administrativa
Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o distri-

to de Lagoa de Milagres figura no município de Salgueiro.
Distrito criado com a denominação de Lagoa de Milagres, 

pela lei municipal nº 1, de 29-111892, subordinado ao município 
de Salgueiro.

Pela lei municipal nº 80, de 06-12-1919, o distrito de Lagoa 
de Milagres passou a denominar-se Bezerros.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o dis-
trito de Bezerros ex-Lagoa de Milagres figura no município de 
Salgueiro.
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Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-
XII-1936 e 31-XII-1937.

Pelo decreto-lei estadual nº 92, de 31-03-1938, o distrito de 
Bezerros passou a denominar-se Riacho Verde.

No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o 
distrito de Riacho Verde ex-Bezerros figura no município de Sal-
gueiro.

Pelo decreto-lei estadual nº 952, de 31-12-1943, o distrito de 
Riacho Verde passou a denominar-se Verdejante.

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o distrito de Ver-
dejante ex-Riacho Verde permanece no município de Salgueiro.

Elevado à categoria de município com a denominação de 
Verdejante, pela lei estadual nº 3336, de 31-12-1958, desmem-
brado de Salgueiro. Sede no antigo distrito de Verdejante. Cons-
tituído do distrito sede. Instalado em 25-03-1962.

Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é 
constituído do distrito sede.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2005.

Alterações toponímicas distritais
Lagoas de Milagres para Bezerros alterado, pela lei munici-

pal nº 80, de 06-12-1919. Bezerros para Riacho Verde alterado, 
pelo decreto-lei estadual nº 92, de 31-03-1938. Riacho Verde 
para Verdejante alterado, pelo decreto-lei estadual nº 952, de 
31-12-1943.

Fonte
IBGE

POPULAÇÃO

População estimada [2020] 9.553 pessoas  

População no último censo 
[2010]

9.142 pessoas  

Densidade demográfica [2010] 19,20 hab/km² 

TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2018, o salário médio mensal era de 1.6 salários míni-

mos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população 
total era de 6.5%. Na comparação com os outros municípios do 
estado, ocupava as posições 117 de 185 e 122 de 185, respecti-
vamente. Já na comparação com cidades do país todo, ficava na 
posição 4427 de 5570 e 4684 de 5570, respectivamente. Conside-
rando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário 
mínimo por pessoa, tinha 50.5% da população nessas condições, 
o que o colocava na posição 97 de 185 dentre as cidades do esta-
do e na posição 1303 de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos trabalhadores 
formais [2018]

1,6 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2018] 622 pessoas  

População ocupada [2018] 6,5 %  

Percentual da população com rendimento 
nominal mensal per capita de até 1/2 salá-
rio mínimo [2010]

50,5 % 
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PROCESSO DE ENSINAR E APRENDER

Quando entendida na perspectiva do senso comum, a relação 
ensino-aprendizagem é linear; assim, quando há ensino, deve ne-
cessariamente haver aprendizagem.

Ao inverso, quando não houve aprendizagem, não houve en-
sino. Desse modo, o ensino é subordinado à aprendizagem. Essa 
subordinação é expressa em concepções que compreendem o pro-
fessor como facilitador da aprendizagem, ou ainda como mediador 
do conhecimento.

Aqui a proposta é discutir referências teóricas e metodológicas 
que possam revelar uma concepção não linear da relação em foco, 
bem como criticar as concepções de professor facilitador e profes-
sor mediador.

A mediação no campo educacional é geralmente considerada 
como o produto de uma relação entre dois termos distintos que, 
por meio dela podem ser homogeneizados. Essa homogeneização 
elimina a diferença entre eles e, por conseguinte, a possibilidade de 
conflito entre ambos. Portanto, quando se compreende a mediação 
como o resultado, como um produto, a necessária relação entre 
dois termos se reduz à sua soma, o que resulta na sua anulação mú-
tua, levando-os ao equilíbrio. Essa ideia concebe a mediação como 
o resultado da aproximação entre dois termos que, embora distin-
tos no início, quando totalmente separados, tendem a igualar-se à 
medida que se aproximam um do outro.

Em estudos desse contexto discute-se o conceito de mediação 
local, indicando que mediar implica solucionar conflitos por meio 
de ações educativas. Assim, a mediação restringe-se a uma ação 
pragmática, circunscrita a uma situação de conflito. Este entendi-
mento da mediação não é muito distante daquele em que ela é 
compreendida na situação da sala de aula.

A mediação na sala de aula é também pragmática, pois preten-
de que o aluno aprenda de modo imediato. Nos dois casos, em que 
mediar é agir de modo pragmático, todo conflito pode ser “solucio-
nado”, e o aluno pode “aprender”.

Para compreendermos a mediação na sala de aula, é preciso, 
em primeiro lugar, estabelecermos que o estudante está sempre 
no plano do imediato, e o professor está, ou deveria estar, no pla-
no do mediato. Assim, entre eles se estabelece uma mediação que 
visa, como já o dissemos, a superação do imediato no mediato. Em 
outras palavras, o estudante deve superar a sua compreensão ime-
diata e ascender a outra que é mediata. E isso só pode ocorrer pela 
ação do professor que medeia com o aluno, estabelecendo com ele 
uma tensão que implica negar o seu cotidiano. Por outro lado, o alu-
no tentará trazer o professor para o cotidiano vivido por ele, aluno, 
negando, assim, o conhecimento veiculado pelo professor. Nessa 
luta de contrários – professor e aluno, conhecimento sistematizado 
pela humanidade e experiência cotidiana – é que se dá a media-
ção; e ela ocorre nos dois sentidos, tanto do professor para o aluno 
quanto do a É uma luta de contrários.

Esse modo de compreender a mediação não aceita a ideia do 
professor mediador do conhecimento, tampouco a noção de pro-
fessor facilitador da aprendizagem.

Essas duas acepções são equivocadas, porque, em primeiro 
lugar, o professor não é o único mediador, pois o aluno também 
medeia, e, em segundo lugar, a mediação não se estabelece com 
o conhecimento e sim entre o aluno e o professor. Trata-se de uma 
automediação no segundo sentido atribuído por Mészáros; ou seja, 
a mediação entre o homem e os outros homens: aluno para o pro-
fessor. Em outros termos, a mediação, na escola, é um processo que 
ocorre a sala de aula e promove a superação do imediato no media-
to por meio de uma tensão dialética entre pólos opostos.

A relação entre o homem e a natureza é ‘automediadora’ 
num duplo sentido. Primeiro, porque é a natureza que propicia a 
mediação entre si mesma e o homem; segundo, porque a própria 
atividade mediadora é apenas um atributo do homem, localizado 
numa parte específica da natureza. Assim,na atividade produtiva, 
sob o primeiro desses dois aspectos ontológicos a natureza faz a 
mediação entre si mesma e a natureza; e, sob o segundo aspecto 
ontológico - em virtude do fato de ser a atividade produtiva ine-
rentemente social - o homem faz a mediação ente si mesmo e os 
demais homens. (Mészáros, 1981, p.77-78)

Sendo a mediação na sala de aula uma automediação, não po-
demos abrir mão da relação direta entre professor e aluno. Desse 
modo, não podemos substituí-la por falsos mediadores, como por 
exemplo, a exibição de filmes quando a temática não corresponde 
àquela tratada pelo professor, ou a execução aleatório de atividades 
de ensino. Os professores que se utilizam com frequência desses 
recursos nutrem a esperança de que essas práticas sejam capazes 
de estabelecer mediações que eles, os professores, talvez não se 
sintam seguros para desenvolver. Alguns professores precisam ser 
lembrados de que sala de aula não é sala de cinema nem oficina de 
terapia ocupacional.

Os professores que se utilizam desses artifícios o fazem muitas 
vezes no intuito de facilitar a aprendizagem; porém, sendo a rela-
ção entre o ensino e a aprendizagem uma luta de contrários, não 
há como facilitá-la. Ao inverso, o professor deve dificultar a vida 
cotidiana do aluno inserindo nela o conhecimento, e, dessa forma, 
negando-a. Pois, na vida cotidiana não há conhecimento e sim ex-
periência. Desse modo, não há como facilitar o que é difícil. Apren-
der é difícil. 

será sempre necessário que ela [criança] se fatigue a fim de 
aprender e que se obrigue a privações e limitações de movimento 
físico isto é que se submeta a um tirocínio psicofísico. Deve-se con-
vencer a muita gente que o estudo é também um trabalho e muito 
fatigante com um tirocínio particular próprio, não só muscular-ner-
voso mas intelectual: é um processo de adaptação, é um hábito ad-
quirido com esforço, aborrecimento e mesmo sofrimento. (Gramsci, 
1985, p. 89)

Como assinala Gramsci, a aprendizagem depende do esforço 
pessoal de cada estudante. É claro que o professor sempre pode-
rá intervir, de modo direto, neste processo, auxiliando o aluno. Ele 
deve esforçar-se para que os estudantes aprendam, mas não pode 
minimizar nem esconder as dificuldades inerentes à aprendizagem.

Quando se compreende a relação ensino-aprendizagem na 
sala de aula como mediação, o ensino e aprendizagem são opostos 
entre si e se relacionam por meio de uma tensão dialética. Desse 
modo, esses termos, apesar de negarem-se mutuamente, se com-
pletam, mas, como já o dissemos, essa unidade não se estabelece 
de modo linear.

Neste artigo, conceituaremos primeiro o ensino e, pela sua 
negação, conceituaremos aprendizagem. Sabemos da dificuldade 
de conceituar esses dois termos, pois de modo geral os estudiosos 
da área de educação e os professores, talvez por influência das pe-
dagogias contemporâneas, não o fazem; pois preocupam-se quase 
exclusivamente com o “como ensinar”, ou mais precisamente como 
facilitar a aprendizagem dos alunos.

A ideia principal que informa o nosso conceito de ensino é a 
de que ele expressa a relação que o professor estabelece com o 
conhecimento produzido e sistematizado pela humanidade. Assim, 
o ensino constitui-se de três atividades distintas a serem desenvol-
vidas pelo professor.

A primeira consiste em, diante de um tema, selecionar o que 
deve ser apresentado aos alunos; por exemplo, no tema “Revolução 
Francesa”, próprio da História, selecionar o que é mais importante 
ensinar aos alunos da 5ª série (nomenclatura brasileira). Já o pro-



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR 1º/5ª ANO ENSINO INFANTIL E EJA 1ª E 2ª FASES

2

fessor do 1º ano do Ensino Médio deve defrontar-se com a mesma 
pergunta; a mesma situação se coloca ao professor universitário 
encarregado de abordá-lo. Dessa forma, o docente deve preocu-
par-se em compatibilizar a seleção do conhecimento a ser ensina-
do com a possibilidade de aprendizagem dos alunos. Nos dias de 
hoje, é bastante comum que a seleção seja abrangente; e isso pode 
levar os professores a apresentarem aos seus alunos informações 
supérfluas, que, quando confundidas com conhecimento, não lhes 
permitem fazer as sínteses necessárias para a superação do cotidia-
no, produzindo neles uma “erudição balofa” que pode ao contrário 
encerrá-los na vida cotidiana. Esse equívoco ocorre, por exemplo, 
quando o professor de História, ao abordar a Revolução francesa, 
preocupa-se com detalhes da vida privada de Maria Antonieta ou 
com a moda ditada por Luís XV. Ainda exemplificando, o mesmo 
pode ocorrer com o professor de Literatura que expõe aos alunos 
os períodos literários e seus principais expoentes sem apresentar as 
relações entre os autores, bem como entre os períodos literários, 
ocultando assim a historicidade inerente à literatura. 

A erudição balofa pode também estar presente nas disciplinas 
ligadas às ciências naturais; ela tem levado os professores a acredi-
tar que quanto maior a quantidade de informações mais os alunos 
sabem.

A segunda atividade desenvolvida pelo professor é a organiza-
ção, ou seja, diante da seleção feita a partir de um tema é preciso 
organizar esta seleção para apresentá-la aos alunos. Desde o mo-
mento em que fazemos a seleção já não podemos falar mais em te-
mas; devemos preocupar-nos com os conceitos que os constituem. 
Agora o que o professor deve fazer é organizar os conceitos e as 
relações entre eles. Esse processo, de acordo com Lefebvre (1983), 
implica dois movimentos: a retrospecção e a prospecção.

A retrospecção permite que o estudante compreenda o pro-
cesso de formação e desenvolvimento do conceito abordado e a 
prospecção possibilita o entendimento do estado atual do conceito 
a partir das relações que o conceito estudado estabelece com ou-
tros, tanto com aqueles que o corroboram quanto com os que a 
ele se opõem. A prospecção do conceito permite o estabelecimento 
de relações interdisciplinares, a que temos chamado de interdisci-
plinaridade conceitual para distingui-la daquela que é corrente na 
escola, a interdisciplinaridade temática. Não podemos ensinar por 
meio do tema, devemos fazê-lo por meio do conceito. Evitamos o 
uso da expressão conteúdo de ensino em virtude da sua impreci-
são. Quando a organização do ensino é baseada nos processos de 
retrospecção e prospecção de conceitos, o fundamental são as re-
lações que se estabelecem nos dois processos. No primeiro, elas 
dizem respeito ao desenvolvimento do conceito, à oposição entre a 
sua origem e o estado atual, no segundo, elas tratam dos vínculos 
entre conceitos. Assim, podemos afirmar que ensinar é fazer rela-
ções. Por isso, ensinar é tão difícil quanto aprender.

A terceira tarefa do professor é transmitir aos alunos aqui-
lo que foi previamente selecionado e organizado. Dessa forma, a 
transmissão é a única etapa do processo de ensino que ocorre efeti-
vamente na sala de aula. Em que pese o preconceito sobre a palavra 
transmissão, não abrimos mão dela, porque é isso o que o professor 
faz na sala de aula. É na transmissão do conhecimento que ocorrem 
as mediações entre professores e alunos.

Se o ensino é a relação que o professor estabelece com o co-
nhecimento, a aprendizagem ao contrário é a relação que o estu-
dante estabelece com o conhecimento e, portanto, é nela que a 
mediação se efetiva: pela superação do imediato no mediato.

Não é possível discutir a aprendizagem como fizemos com o 
ensino, porque ela é de cunho singular e, dessa forma, ocorre de 
modo diverso em cada estudante. A discussão da aprendizagem 
na perspectiva deste texto, ou seja, em oposição ao ensino, ainda 
deve ser elaborada e, certamente, não poderá sê-lo pela psicologia, 

mas sim pela filosofia. A única possibilidade, ainda que remota no 
âmbito da psicologia, estaria no desenvolvimento do pensamento 
de Vigotski, desde que compreendido numa perspectiva filosófica, 
pois a psicologia como ciência tem por objeto o comportamento, e 
aprender não é o mesmo que comportar-se, em que pese o esforço 
das pedagogias contemporâneas em desenvolver esta associação. 
Do nosso ponto de vista, o que a psicologia, no seu estado atual, 
pode fazer é controlar a aprendizagem, o que é diferente de com-
preendê-la.

Quando a relação ensino-aprendizagem é tomada na perspec-
tiva da mediação no seu sentido original, ao mesmo tempo em que 
não há uma relação direta entre ensino e aprendizagem, não há 
também uma desvinculação desses dois processos. Ou seja, para 
haver aprendizagem, necessariamente deve haver ensino.

Porém, eles não ocorrem de modo simultâneo. Dessa forma, o 
professor pode desenvolver o ensino – selecionar, organizar e trans-
mitir o conhecimento – e o aluno pode não aprender. 

Para que o aluno aprenda, ele precisa desenvolver sua síntese 
singular do conhecimento transmitido, e isso se dá pelo confron-
to, por meio da negação mútua, desse conhecimento com a vida 
cotidiana do aluno. Como cada aluno tem um cotidiano, e o co-
nhecimento é aprendido por meio da síntese já explicitada, o co-
nhecimento não pode ser aprendido igualmente por todos os alu-
nos, embora aquele transmitido pelo professor seja único. Assim, 
a relação ensino-aprendizagem na perspectiva aqui apresentada 
expressa o vínculo dialético entre unidade e diversidade. Por isso, 
o conhecimento transmitido pelo professor pode ser uno e aquele 
aprendido pelo aluno pode ser diverso. A unidade e a diversidade 
são opostos que se completam, ou e é próprio do humano.

A organização didática do processo de ensino-aprendizagem 
Passa por três momentos importantes: o planejamento, a 

execução e a avaliação. Como processo, esses momentos sempre 
se apresentam inacabados, incompletos, imperfeitos, flexíveis e 
abertos a novas reformulações e contribuições dos professores e 
dos próprios alunos, com a finalidade de aperfeiçoá-los de manei-
ra continua e permanente à luz das teorias mais contemporâneas. 
Como processo, esses momentos também se apresentam interliga-
dos uns ao outros, sendo difícil identificarem onde termina um para 
dar lugar ao outro e vice-versa. Há execução e avaliação enquanto 
se planeja; há planejamento e avaliação enquanto se executa; há 
planejamento e execução enquanto se avalia. No texto pretende-
mos estudar o Planejamento, deixando claro que separar o planeja-
mento dos demais momentos da organização didática do processo, 
apenas responde a uma questão metodológica para seu melhor 
tratamento.

No universo da educação, especialmente no ambiente esco-
lar a palavra didática está presente de forma imperativa, afinal são 
componentes fundamentais do cotidiano escolar os materiais didá-
ticos, livros didáticos, projetos didáticos e a própria didática como 
um instrumento qualificador do trabalho do professor em sala de 
aula. Afinal, a partir do significado atribuído à didática no campo 
educacional, é comum ouvir que o professor x ou y é um bom pro-
fessor porque tem didática.

Para as teorias da educação, porém, a didática é mais do que 
um termo utilizado para representar a dicotomia entre o bom e o 
mal professor ou para designar os materiais utilizados no ambiente 
escolar. Termo de origem grega (didaktiké), a didática foi instituída 
no século XVI como ciência reguladora doensino. 

Mais tarde Comenius atribuiu seu caráter pedagógico ao defini-
-la como a arte de ensinar.
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Nos dias atuais, a definição de didática ganhou contornos mais 
amplos e deve ser compreendida enquanto um campo de estudo 
que discute as questões que envolvem os processos de ensino. 
Nessa perspectiva a didática pode ser definida como um ramo da 
ciência pedagógica voltada para a formação do aluno em função de 
finalidades educativas e que tem como objeto de estudo os proces-
sos de ensino e aprendizageme as relações que se estabelecem en-
tre o ato de ensinar (professor) e o ato de aprender (aluno). Nesta 
perspectiva a didática passa a abordar o ensino ou a arte de ensinar 
como um trabalho de mediação de ações pré-definidas destinadas 
à aprendizagem, criando condições e estratégias que assegurem a 
construção do conhecimento.

Nesse contexto, a Didática enquanto campo de estudo visa pro-
por princípios, formas e diretrizes que são comuns ao ensino de 
todas as áreas de conhecimento. Não se restringe a uma prática de 
ensino, mas se propõe a compreender a relação que se estabelece 
entre três elementos: professor, aluno e a matéria a ser ensinada. 
Ao investigar as relações entre o ensino e a aprendizagem media-
das por um ato didático, procura compreender também as relações 
que o aluno estabelece com os objetos do conhecimento. Para isso 
privilegia a análise das condições de ensino e suas relações com os 
objetivos, conteúdos, métodos e procedimentos de ensino.

Entretanto, postular que o campo de estudo da Didática é res-
ponsável por produzir conhecimentos sobre modos de transmissão 
de conteúdos curriculares através de métodos e conhecimentos 
não deve reduzir a Didática a visão de estudo meramente tecnicis-
ta. Ao contrário, a produção de conhecimentos sobre as técnicas de 
ensino oriundos desse campo de estudo tem por objetivo tornar 
a pratica docente reflexiva, para que a ação do professor não seja 
uma mera reprodução de estratégias presentes em livros didáticos 
ou manuais de ensino. Não basta ao professor reproduzir pressu-
postos teóricos ou programas disciplinares pré-estabelecidos, as 
informações acumuladas na prática ao longo do processo ensino-
-aprendizagem devem despertar a capacidade crítica capaz de pro-
porcionar questionamentos e reflexões sobre essas informações a 
fim de garantir uma transformação na prática. Como um processo 
em constante transformação, a formação do educador exige esta 
interligação entre a teoria e a prática como forma de desenvolvi-
mento da capacidade crítica profissional.1

Plano de Ensino e Plano de Aula
Anastasiou e Alves (2009) explicam que durante muito tempo 

as ações dos professores eram organizadas a partir dos planos de 
ensino que “tinham como centro do pensar docente o ato de en-
sinar; portanto, a ação docente era o foco do plano” (2009, p. 64). 
Atualmente as propostas ressaltam a importância da construção de 
um processo de parceria em sala de aula com o aluno deslocando 
o foco da ação docente e do ensino para a aprendizagem, ou seja, 
o protagonista para a ser o aluno conforme defendem as teorias 
construtivistas e sociointeracionistas. 

Dentro desse contexto, o planejamento assume tamanha im-
portância a ponto de se constituir como objeto de teorização e se 
desenvolve a partir da ação do professor que envolve: “decidir a 
cerca dos objetivos a ser alcançados pelos alunos, conteúdo pro-
gramático adequado para o alcance dos objetivos, estratégias e 
recursos que vai adotar para facilitar a aprendizagem, critérios de 
avaliação, etc.” (GIL, 2012, p. 34). 

O plano de ensino ou programa da disciplina deve conter os 
dados de identificação da disciplina, ementa, objetivos, conteúdo 
programático, metodologia, avaliação e bibliografia básica e com-
plementar da disciplina. 

1 Fonte: www.infoescola.com

Entretanto, Gandim (1994), Barros (2007?), Gil (2012), Anasta-
siou e Alaves (2009) afirmam que não há um modelo fixo a ser se-
guido. Devem apresentar uma sequência coerente e os elementos 
necessários para o processo de ensino e de aprendizagem. 

Será o plano de ensino que norteará o trabalho docente e faci-
litará o desenvolvimento da disciplina pelos alunos. Além disso, ao 
elaborar o plano de ensino, o professor deve se questionar: O que 
eu quero que meu aluno aprenda? Para isso, o plano de ensino deve 
ser norteado pelo perfil do aluno que o curso vai formar e também 
de acordo com as concepções do projeto pedagógico de um curso. 

É importante destacar que o plano é um tipo de planejamen-
to que busca a previsão mais global para as atividades de uma de-
terminada disciplina durante o período do curso (período letivo ou 
semestral) e que pode sofrer mudanças ao longo do período letivo 
por diversos fatores internos e externos. 

Para sua elaboração, os professores precisam considerar o co-
nhecimento do mundo, o perfil dos alunos e o projeto pedagógico 
da instituição, para então tratar de seus elementos que constituem 
o plano de ensino. 

Dessa forma, o plano de ensino inicia com um cabeçalho para 
identificar a instituição, curso, disciplina, código da disciplina, carga 
horária, dia e horário da aula, nome e contato do professor. Logo 
em seguida, devem vir os seguintes itens: 

- Ementa da disciplina – A ementa deve ser composta por um 
parágrafo que declare quais os tópicos que farão parte do conteúdo 
da disciplina limitando sua abrangência dentro da carga horária mi-
nistrada. Deve ser escrita de forma sucinta e objetiva e deve estar 
de acordo com o projeto político pedagógico do curso. O professor 
não pode alterar a ementa e uma disciplina sem antes ser aprovada 
pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE) de cada curso. 

- Objetivos da disciplina – De acordo com Gil (2012, p. 37) “re-
presentam o elemento central do plano e de onde derivam os de-
mais elementos”. Deve ser redigido em forma de tópicos devem ser 
escolhidos entre dois e cinco objetivos para se atingir a ementa. Po-
dem ser divididos em objetivo geral e específico. Iniciam com ver-
bos escritos na voz ativa e são parágrafos curtos apenas indicando a 
ação (não colocar a metodologia). Os objetivos englobam o que os 
alunos deverão conhecer, compreender, analisar e avaliar ao longo 
da disciplina. Por isso devem ser construídos em forma de frases 
que iniciam com verbos indicando a ação. 

Podem ser divididos em objetivo geral e específicos. Exemplos 
de verbos usados nos objetivos: Conhecer, apontar, criar, identificar, 
descrever, classificar, definir, reconhecer, compreender, concluir, 
demonstrar, determinar, diferenciar, discutir, deduzir, localizar, apli-
car, desenvolver, empregar, estruturar, operar, organizar, praticar, 
selecionar, traçar, analisar, comparar, criticar, debater, diferenciar, 
discriminar, investigar, provar, sintetizar, compor, construir, docu-
mentar, especificar, esquematizar, formular, propor, reunir, voltar, 
avaliar, argumentar, contratar, decidir, escolher, estimar, julgar, me-
dir, selecionar. 

- Conteúdo programático – o conteúdo programático deve ser 
a descrição dos conteúdos elencados na ementa. É importante es-
clarecer que o conteúdo programático difere do eixo temático pois 
o conteúdo programático cobre a totalidade da disciplina e o eixo 
temático se aplica a uma parte ou capítulo do conteúdo. Deve estar 
estruturado em seções (ou módulos) detalhando os assuntos gerais 
e específicos que serão abordados ao longo da disciplina contem-
plados dentro da ementa. 

- Avaliação – É importante que o professor deixe claro no plano 
de ensino como ocorrerá a avaliação (preferencialmente formativa, 
sistemática e periódica), indicando claramente os critérios usados, 
pesos, formas de avaliação, entre outras informações pertinentes 
para que o professor tenha esse instrumento para tomada de deci-
são e o aluno saiba como será avaliado. A avaliação compreende to-
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dos os instrumentos e mecanismos que o professor verificará se os 
objetivos estão sendo atingidos ao longo da disciplina. Dessa forma, 
deve ser uma avaliação processual e registrada constantemente 
acerca da aprendizagem do aluno com base nas metodologias pro-
postas que podem verificadas por meio da aplicação de exercícios, 
provas, atividades individuais e/ou grupais, pesquisas de campo e 
observação periódicas registrada em diários de classe. 

O plano de ensino poderá ser alterado ao longo do período 
conforme transcorrer o processo de ensino e aprendizagem. O mes-
mo difere do plano de aula que será um roteiro para o professor 
ministrar cada uma das aulas elencadas no plano de ensino. 

O plano de aula é um instrumento que sistematiza todos os co-
nhecimentos, atividades e procedimentos que se pretende realizar 
numa determinada aula, tendo em vista o que se espera alcançar 
como objetivos junto aos alunos segundo Libâneo (1993). 

O plano de aula trata de um detalhamento do plano de curso/
ensino, devido à sistematização que faz das unidades deste plano, 
criando uma situação didática concreta de aula. Gil (2012, p. 39) 
explica que “o que difere o plano de ensino do plano de aula é a 
especificidade com conteúdos pormenorizados e objetivos mais 
operacionais”. 

Para elaborar o plano de aula, é necessário que seja construí-
do o plano de ensino levando em consideração as suas fases: “pre-
paração e apresentação de objetivos, conteúdos e tarefas; desen-
volvimento da matéria nova; consolidação (fixação de exercícios, 
recapitulação, sistematização); aplicação e avaliação” (LIBÂNEO, 
1993, p.241). Além disso, o controle do tempo ajuda o professor a 
se orientar sobre quais etapas ele poderá se detiver mais. 

Com base no plano de ensino, o professor ao preparar suas au-
las, vai organizar um cronograma separando o conteúdo programá-
tico em módulos para cada aula contemplando atividades e leituras 
para serem feitas e discutidas em aula ou em casa. Para cada aula, 
é necessário ter um plano de aula para facilitar a sistematização das 
atividades e atingir os objetivos propostos. 

O plano de aula segundo Libâneo (1993) é um instrumento que 
sistematiza todos os conhecimentos, atividades e procedimentos 
que se pretende realizar numa determinada aula, tendo em vista o 
que se espera alcançar como objetivos junto aos alunos. 

1.	 Ele é um detalhamento do plano de curso, devido à sis-
tematização que faz das unidades deste plano, criando uma situa-
ção didática concreta de aula. Para seu melhor aproveitamento, “os 
professores devem levar em consideração as suas fases: preparação 
e apresentação de objetivos, conteúdos e tarefas; desenvolvimento 
da matéria nova; consolidação (fixação de exercícios, recapitulação, 
sistematização); aplicação; avaliação” (LIBÂNEO, 1993, p.241). Além 
disso, o controle do tempo ajuda o professor a se orientar sobre 
quais etapas ele poderá se deter mais. 

Um plano de aula deve conter as seguintes etapas: 
1 – O tema abordado: o assunto, o conteúdo a ser trabalhado; 
2 – Os objetivos gerais a serem alcançados: o que os alunos 

irão conseguir atingir com esse trabalho; com o estudo desse tema. 
Os objetivos específicos: relacionados a cada uma das etapas de 
desenvolvimento do trabalho; 

3 – As etapas previstas: mais precisamente uma previsão de 
tempo, onde o professor organiza tudo que for trabalhado em pe-
quenas etapas; 

4 – A metodologia que o professor usará: a forma como irá tra-
balhar, os recursos didáticos que auxiliarão a promover o aprendiza-
do e a circulação do conhecimento no plano da sala de aula; 

5 – A avaliação: a forma como o professor irá avaliar, se em 
prova escrita, participação do aluno, trabalhos, pesquisas, tarefas 
de casa, etc.

6 – A bibliografia: todo o material que o professor utilizou para 
fazer o seu planejamento. É importante tê-los em mãos, pois caso 
os alunos precisem ou apresentem interesse, terá como passar as 
informações. Cada um desses aspectos irá depender das intenções 
do professor, sendo que este poderá fazer combinados prévios com 
os alunos, sobre cada um deles.

PEDAGOGIA DA INFÂNCIA

“Que eu jamais possa dizer a uma criança que seus sonhos são 
impossíveis, será uma tragédia para o mundo se eu conseguir con-
vencê-la disso”.(AD)

No passado, acreditava-se que a criança só podia entrar na es-
cola aos cinco anos. Hoje se sabe que, quanto mais cedo isto acon-
tecer, melhor. Os três primeiros anos são os mais importantes para 
o desenvolvimento cerebral. A educação infantil é extremamente 
importante para o desenvolvimento integral do ser humano. Os 
estímulos que uma criança recebe nos primeiros anos de vida defi-
nem seu sucesso escolar e seu desenvolvimento. O primeiro papel 
da escola é levar a criança à plena realização de si mesmo.

Ao aprender construindo aprende-se para a vida. Devemos 
como educadores possibilitar a elaboração de uma identidade múl-
tipla promovendo o respeito às diferenças, à divergência, em dire-
ção ao pluralismo ao escutar e à ajuda recíproca. A escola infantil é 
um comunitário de aprendizes, quando concebemos que as crian-
ças são “aprendizes da comunidade”, na medida que se propõe uma 
dupla identidade: a “criança de casa” (com saberes construídos) e a 
“criança aprendiz” (com saberes que serão construídos). A prática 
didática deve prever o aprendizado cooperativo, o desenvolvimen-
to metacognitivo, a base dialógica, a legitimação das diferenças, as 
experiências contextualizadas e os papéis alternados.

A criança como sujeito social histórico, estabelece no seu pre-
sente, a identidade de portadora e produtora de cultura. Nesse 
sentido a infância passa a ser considerada como tempo de “Prepa-
ração para…”, sonhar, brincar, sorrir, jogar, desenhar, colorir. Com 
isso, tudo o que a criança tem direito, faz desse período de sua vida 
um momento em que ela é a protagonista do seu desenvolvimento 
como sujeito de sua história.

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 
estão contemplados os Fundamentos Norteadores, que priorizam 
os Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solida-
riedade e do Respeito ao Bem Comum; os Princípios Políticos dos 
Direitos e Deveres de Cidadania, do exercício da criticidade e do res-
peito à ordem democrática; os Princípios Estéticos da Sensibilidade, 
da criatividade, da ludicidade e da diversidade de manifestações ar-
tísticas e culturais; assim como as práticas de educação e cuidados, 
que possibilitam a integração entre os aspectos físicos, emocionais, 
afetivos, cognitivo/lingüísticos e sociais da criança, entendendo que 
ela é um ser completo, total e indivisível.

Na Declaração Universal dos direitos da Criança proclamados 
pela ONU, os anos mais importantes para o desenvolvimento da 
criança são os seis primeiros. Nesses seis anos se forma a estrutura 
da personalidade e a base da sua afetividade, em torno da imagem 
que ela faz de si mesmo. Aos seis anos a criança já passou por várias 
experiências, como o amor ou a rejeição, o carinho ou a violência, 
o cuidado ou a indiferença, a certeza ou a dúvida, a alegria ou a an-
siedade. Para desenvolver-se de maneira saudável e feliz, é preciso 
que a maior parte das experiências seja positiva.
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Qualquer criança tem o direito de ser criança. Infelizmente, o 
que temos constatado é que elas estão sendo antecipadas a crescer, 
coagidas a amadurecer e a adotar responsabilidades, que não con-
dizem com a sua faixa etária.

Desrespeitar o direito de ser criança prejudica o seu desenvol-
vimento emocional.

“É nessa fase da vida que se inicia a construção do ser autô-
nomo, crítico e criativo, sem o que, um país não poderá jamais al-
cançar o pressuposto tão almejado qual seja de um povo livre e 
independente, quer política, econômica, intelectual ou cientifica-
mente”. (Prof. Roberto Nicolau Schorr).

Enfim, a criança é um ser que se constrói, constrói sua cida-
dania e, neste processo, precisa ser criança,precisa ter tempo para 
brincar, tempo para poder ser criança. 

Dessa maneira, ela precisa ser compreendida como um ser 
complexo e contextualizado frente à realidade em que vive. Rea-
firma-se, assim, a concepção de criança como cidadã, como sujeito 
histórico, criador de cultura, devendo sua educação ter o mesmo 
grau de qualidade que se exige para as demais etapas da educação. 

A partir disso, podemos sintetizar a prática da educação infantil 
em quatro aspectos fundamentais:

1. Desenvolvimento da Criança: A ação na educação infantil 
envolve intrinsecamente, cuidado e educação. Assim, alimentação, 
higiene e sono também envolvem aprendizagens, construção de 
significados e novos conhecimentos. A criança deve ser entendida 
como um ser social, que precisa se desenvolver de uma forma in-
tegral (corpo e mente, cognitivo e afetivo), através de relações com 
os outros, atividades pedagógicas, proteção e afeto. Os vínculos 
afetivos fazem parte do desenvolvimento do ser humano e a busca 
de uma relação de confiança e segurança, entre adultos e crianças, 
passa pela construção de vínculos que se estabelecem na interação 
e na permanência do educador junto ao grupo.

2. Relações Escola e Família: Buscamos oportunizar momen-
tos de trocas entre família e escola, criando espaços favoráveis ao 
diálogo, através de entrevistas com cada família no momento de in-
gresso; reuniões semestrais para apresentação da caminhada per-
corrida no período; entrevistas individuais para troca de informa-
ções e esclarecimento de dúvidas; atividades integradoras, como 
eventos festivos (dia das Mães, aniversário da Creche, dia dos Pais, 
festa junina, mês da Criança, Natal); exposições de trabalhos infan-
tis; passeios; palestras com professores convidados; participação 
em projetos de pesquisa desenvolvidos na instituição, além do con-
vício diário, quando as famílias também podem buscar orientações 
ou informações junto ao professores ou técnicos dos setores. 

3. Escola e família precisam caminhar juntas, articuladas, seguin-
do uma direção comum para enfrentar o grande desafio: educar.

4. Relações entre Crianças: Enfatizamos as interações entre as 
crianças e seus parceiros, pois elas permitem à criança desenvolver 
formas mais complexas de agir, de conhecer e simbolizar o mundo, 
de se relacionar com as pessoas e de perceber as suas próprias ne-
cessidades. A formação real do sujeito exige convivência coletiva e a 
experiência de trocas e discussões em comum. Cooperar é trocar e 
construir novos saberes junto com os outros, permitindo o exercício 
da descentração e da reciprocidade, coordenando pontos de vista, 
levando à colaboração entre pares de iguais e chegando a soluções 
em comum e a um novo entendimento. Portanto, o ato educativo 
deve se direcionar para a formação de grupos fortalecidos em rela-
ções de companheirismo, num projeto comprometido com a cons-
trução e reinvenção do conhecimento.

5. Papel do Educador e Relações Criança-Adulto: O processo de 
construção do conhecimento ocorre na medida em que o educador 
busca favorecer o desenvolvimento da criança, incentivando sua 

atividade frente a problemas que fazem parte de seus interesses e 
necessidades, promovendo situações que incentivem a curiosidade, 
possibilitando a troca de informações entre os alunos e permitindo 
o aprendizado das fontes de acesso que levam ao conhecimento. 
Por isso, cabe ao educador planejar, organizar, apresentar situações 
desafiadoras e que levem a criança a pensar, levantar hipóteses, 
refletir e procurar respostas. É através de interação com a criança 
que o educador vai descobrir em que momentos a sua intervenção 
será realmente fundamental no processo de construção do conhe-
cimento. À medida que, na sua ação, o educador vai decidindo, exe-
cutando, registrando, revendo, sistematizando, também vai sendo 
realizada a avaliação do seu fazer pedagógico e da aprendizagem e 
do desenvolvimento das crianças. É fundamental que o educador, 
como um adulto diante da criança, possa estabelecer uma relação 
de afeto, confiança, respeito mútuo e cooperação, que será a base 
do trabalho a ser desenvolvido.

PEDAGOGIA DA INFÂNCIA 

Crianças e infâncias (com)vivendo na Educação Infantil
Um sobrevoo sobre a história da infância e da criança sacrifica 

as muitas inferências que poderiam advir de um aprofundamento 
acerca deste tópico. Para o Currículo, importa lembrar que a crian-
ça é sujeito da história e da cultura, que as infâncias são plurais 
em suas expressões étnicas, estéticas e éticas. Se sempre existirão 
crianças, nem sempre existiu infância. Ou pelo menos, o “sentimen-
to de infância”.

Guimarães (2008) apresenta-nos uma síntese sobre essa histó-
ria. Somente a partir do século XVIII, a infância começa a ser objeto 
de novos olhares e preocupações. Os estudos de Ariès (1986) são 
um marco nesse campo porque o autor localiza na Modernidade 
o surgimento do que ele denomina como “sentimento de infân-
cia”, ao contrário do que vigorava na Idade Média, período em que 
adultos e crianças se misturavam e estas eram consideradas apenas 
seres biológicos. As pobres cresciam para atender ao mundo do tra-
balho e as ricas eram vistas como miniaturas dos adultos.

Na família burguesa da Modernidade, duas posturas materiali-
zaram o reconhecimento das crianças como diferentes dos adultos: 
a paparicação - que aparece na família, identificando a criança à in-
genuidade, graça, pureza - e a moralização - que se funda em meio 
aos eclesiásticos e às ciências emergentes, enxergando a criança 
como ser da desrazão, incompleto, em falta, alvo da disciplina.

Nos séculos XIX e XX, há uma inflexão na direção dos direitos 
das crianças, prerrogativas de cidadania, teorias do desenvolvimen-
to, periodicidade da vida infantil, iniciativas da Medicina, da Psicolo-
gia e da Pedagogia formulam discursos e sustentam práticas através 
das quais se forma um ideal de criança. São divulgadas normas de 
higiene e cuidados com as crianças, investe-se em campanhas de 
amamentação, criam-se instituições de atendimento, como as cre-
ches e jardins da infância. Elabora-se um modelo de infância, um 
modo de ser criança na cultura ocidental.

Assim, começa a ganhar corpo um ideário sobre a infância que 
atribui à criança o estatuto de sujeito de direitos, estendendo-se 
na elaboração de dispositivos legais e documentos internacionais, 
entre os quais a Declaração de Genebra (1923), a Declaração Uni-
versal dos Direitos da Criança (1959) e a Convenção dos Direitos da 
Criança (1989).

No Brasil, a década de 1980 marca a virada do processo de va-
lorização da infância porque, desde então, o enfoque sai da tute-
la da família e recai sobre o direito. A criança passa a ser sujeito 
de direitos, fruto da mobilização da sociedade civil organizada, do 
movimento de mulheres e pesquisadores da educação, em especial 
da Educação Infantil que, por meio de intensas lutas e discussões 
sobre a necessidade da educação formal culminou com os avan-
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